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NORMAS. PROCESSUAIS. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL.
NULIDADE.

O-Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, tem apenas a fungéo de controle
administrativo interno da instituicdo Receita Federal do Brasil e ndo tem o
conddo de modificar a competéncia privativa do Auditor-Fiscal de efetuar o
lancamento de oficio. Meras irregularidades na emissdo do MPF ndo geram
nulidade do langcamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini

Cecconello,

que Ihe deram provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas — Presidente em exercicio.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Méarcio Canuto Natal — Relator.

Participaram da Sessdo de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pdssas,

Andrada Marcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos,

Demes Brit
Cecconello.

o, Jorge Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini
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 NORMAS PROCESSUAIS. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. NULIDADE.
 O Mandado de Procedimento Fiscal - MPF, tem apenas a função de controle administrativo interno da instituição Receita Federal do Brasil e não tem o condão de modificar a competência privativa do Auditor-Fiscal de efetuar o lançamento de ofício. Meras irregularidades na emissão do MPF não geram nulidade do lançamento. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello, que lhe deram provimento.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.
 
 Participaram da Sessão de Julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
  
Trata-se de recurso especial de divergência, interposto pelo contribuinte, em face do acórdão nº 3401-002.169, de 28/02/2013, o qual possui a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 31/01/2001 a 30/09/2002
AUTO DE INFRAÇÃO. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL PRORROGADO APÓS O PRAZO DE VALIDADE. NULIDADE DA AUTUAÇÃO. DESCABIMENTO.
A finalidade do Mandado de Procedimento Fiscal é a de mero controle administrativo e a de propiciar segurança, tanto ao Auditor-Fiscal quanto aos contribuintes, de maneira que a expiração de seu prazo sem a consequente prorrogação na mesma data não se sobrepõe à força dos atos praticados pela autoridade fiscal durante os procedimento de auditoria, mormente o auto de infração.
AUTO DE INFRAÇÃO. PEDIDO DE PERÍCIA DESACOMPANHADO DAS FORMALIDADES. IMPOSSIBILIDADE.
O pedido de perícia deve ser autorizado diante de dúvidas ou incertezas quanto ao lançamento de constituição do crédito tributário que não possam ser ilididas pela juntada de documentos. Além disso, deve ser formulado com base nas formalidades ditadas pela parte final do disposto no inciso IV do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.
AUTO DE INFRAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA ESCRITA CONTÁBIL PARA A APURAÇÃO DE DIFERENÇAS DE RECOLHIMENTO. VALIDADE.
É válida, e de fundamental importância, a utilização de dados constantes da escrita fiscal e contábil para seu confronto com as informações fornecidas ao Fisco pelo contribuinte visando a conferência dos recolhimentos dos tributos e contribuições devidos. No caso, não se confirmou qualquer dependência ou vinculação da infração detectada neste processo com aquela detectada em procedimento em que se constituiu de oficio IRPJ.
Recurso Voluntário Negado.

O recurso especial do contribuinte insurgiu-se quanto a duas matérias: 1) nulidade do auto de infração em razão de irregularidades na emissão do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF; e 2) nulidade da decisão recorrida por não ter sido atendido o pedido de perícia e diligência.
O recurso especial foi recebido somente em relação à matéria 1. Em despacho de reexame de admissibilidade, o presidente do CARF confirmou o seguimento parcial do recurso, confirmando a devolução somente da matéria: 1) nulidade do auto de infração em razão de irregularidades na emissão do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF.
Em contrarrazões, a Fazenda Nacional pede o improvimento do recurso especial do contribuinte.
É o relatório.

 Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal � Relator.

O recurso especial do contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos formais e materiais ao seu conhecimento.
De acordo com o contribuinte o auto de infração é nulo em razão das seguintes irregularidades constatadas na emissão do Mandado de Procedimento Fiscal � MPF, transcritas de seu recurso especial:
(...)
1 � O MPF já estava extinto, portanto não poderia ser prorrogado, deveria ser emitido novo MPF e consequentemente designado novo auditor, conforme entendimento deste CARF, acima elencado.
2 � Há um hiato em que o procedimento fiscal não funcionou embasado em MPF. Este hiato ocorrera entre a extinção do primeiro e a edição do segundo MPF.
(...)

Esta matéria é antiga no âmbito dessa instância de julgamento. 
O auto de infração somente seria nulo se tivesse sido lavrado por pessoa incompetente ou sem fundamentação legal, conforme dispõe o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 59, inciso I:
�Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
[...].
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.�

Dispõe ainda o art. 10 do Decreto nº 70.235/72 os pré-requisitos necessários ao auto de infração:
Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.

No presente caso, o auto de infração em discussão foi lavrado por Auditor-Fiscal da Receita Federal (RFB), servidor competente para exercer fiscalizações externas de pessoas jurídicas e, se constatadas faltas na apuração do cumprimento de obrigações tributárias, por parte da fiscalizada, tem competência legal para a sua lavratura, com o objetivo de constituir o crédito tributário por meio do lançamento de ofício.
Do seu exame, verificamos que nele estão demonstradas as infrações imputadas à recorrente, a fundamentação da exigência do imposto e das cominações legais, bem como consta com clareza a descrição dos fatos e o enquadramento legal.
A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória nos termos do § único do art. 142 do Código Tributário Nacional (CTN), isto é, quando o Auditor-Fiscal identificar uma infração à legislação tributária, ele tem o dever funcional de efetuar o lançamento correspondente a esta infração. No caso o Mandado de Procedimento Fiscal � MPF, tem apenas a função de controle administrativo interno da instituição Receita Federal e não tem o condão de modificar a competência privativa do Auditor-Fiscal de efetuar o lançamento de ofício.
Questões ligadas ao descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das prorrogações, ainda que comprovadas devem ser resolvidas no âmbito do processo administrativo disciplinar e não tem o poder de tomar nulo o lançamento tributário que atendeu aos requisitos do CTN, art. 142, e do Decreto nº 70.235/72, art. 10.
Neste sentido tem sido a jurisprudência da Câmara Superior de Recursos Fiscais, ementas citadas abaixo:
Acórdão nº 9303-005852 (relator Demes Brito, sessão de 17/10/2017)
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Ano-calendário: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL-MPF. INSTRUMENTO INTERNO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB). VÍCIOS NÃO ANULAM O LANÇAMENTO.
O Mandado de Procedimento Fiscal MPF se constitui em mero instrumento interno da Administração Tributária, destinado ao controle e ao planejamento das atividades fiscalizatórias, irregularidades em sua emissão não são suficiente para se anular o lançamento. Precedentes CARF.
Acórdão nº 9303-008567 (relatora Vanessa Marini Cecconello, com voto vencedor do conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, sessão de 14/05/2019)
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/11/1998 a 30/11/1999
PROCEDIMENTO FISCAL. FALTA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE DO LANÇAMENTO.
O Mandado de Procedimento Fiscal visa o controle administrativo das ações fiscais da RFB, não podendo afastar a vinculação da autoridade tributária à Lei, nos exatos termos do art. 142 do CTN, sob pena de responsabilização funcional. O Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil, no pleno gozo de suas funções, detém competência exclusiva para o lançamento, não podendo se esquivar do cumprimento do seu dever funcional em função de portaria administrativa e em detrimento das determinações superiores estabelecidas no CTN, por isso que a inexistência de MPF não implica nulidade do lançamento.
Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.
 (documento assinado digitalmente)
Andrada Márcio Canuto Natal 
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Relatorio

Trata-se de recurso especial de divergéncia, interposto pelo contribuinte, em face

do acordao n° 3401-002.169, de 28/02/2013, o qual possui a seguinte ementa:

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 31/01/2001 a 30/09/2002

AUTO DE INFRACAO. MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL
PRORROGADO APOS O PRAZO DE VALIDADE. NULIDADE DA
AUTUACAO. DESCABIMENTO.

A finalidade do Mandado de Procedimento Fiscal é a de mero controle
administrativo e a de propiciar seguranga, tanto ao Auditor-Fiscal quanto aos
contribuintes, de maneira que a expiracdo de Sseu prazo sem a consequente
prorrogacdo na mesma data ndo se sobrepde a forca dos atos praticados pela
autoridade fiscal durante os procedimento de auditoria, mormente o auto de
infracéo.

AUTO DE INFRACAO. PEDIDO DE PERICIA DESACOMPANHADO DAS
FORMALIDADES. IMPOSSIBILIDADE.

O pedido de pericia deve ser autorizado diante de ddvidas ou incertezas quanto ao
lancamento de constituicdo do crédito tributdrio que ndo possam ser ilididas pela
juntada de documentos. Além disso, deve ser formulado com base nas formalidades
ditadas pela parte final do disposto no inciso 1V do art. 16 do Decreto n® 70.235, de 6 de
margo de 1972.

AUTO DE INFRACAO. UTILIZACAO DA ESCRITA CONTABIL PARA A
APURACAO DE DIFERENCAS DE RECOLHIMENTO. VALIDADE.

E valida, e de fundamental importancia, a utilizacdo de dados constantes da escrita
fiscal e contébil para seu confronto com as informagdes fornecidas ao Fisco pelo
contribuinte visando a conferéncia dos recolhimentos dos tributos e contribuicGes
devidos. No caso, ndo se confirmou qualquer dependéncia ou vinculagdo da infracdo
detectada neste processo com aquela detectada em procedimento em que se constituiu
de oficio IRPJ.

Recurso Voluntario Negado.

O recurso especial do contribuinte insurgiu-se quanto a duas matérias: 1) nulidade

do auto de infracdo em razéo de irregularidades na emissdo do Mandado de Procedimento Fiscal



Fl. 3 do Acdérddo n.° 9303-009.609 - CSRF/32 Turma
Processo n° 10280.006099/2002-88

— MPF; e 2) nulidade da decisdo recorrida por ndo ter sido atendido o pedido de pericia e

diligéncia.

O recurso especial foi recebido somente em relacdo a matéria 1. Em despacho de
reexame de admissibilidade, o presidente do CARF confirmou o seguimento parcial do recurso,
confirmando a devolugdo somente da matéria: 1) nulidade do auto de infracdo em razdo de
irregularidades na emissédo do Mandado de Procedimento Fiscal — MPF.

Em contrarrazfes, a Fazenda Nacional pede o improvimento do recurso especial

do contribuinte.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Andrada Marcio Canuto Natal — Relator.

O recurso especial do contribuinte é tempestivo e atende aos demais pressupostos

formais e materiais ao seu conhecimento.

De acordo com o contribuinte o auto de infracdo é nulo em razdo das seguintes
irregularidades constatadas na emissdo do Mandado de Procedimento Fiscal — MPF, transcritas

de seu recurso especial:

(.)

1 — O MPF ja estava extinto, portanto ndo poderia ser prorrogado, deveria ser
emitido novo MPF e consequentemente designado novo auditor, conforme
entendimento deste CARF, acima elencado.

2 — H& um hiato em que o procedimento fiscal ndo funcionou embasado em
MPF. Este hiato ocorrera entre a extin¢do do primeiro e a edi¢do do segundo MPF.

(.)
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Esta matéria é antiga no &mbito dessa instancia de julgamento.

O auto de infragdo somente seria nulo se tivesse sido lavrado por pessoa
incompetente ou sem fundamentacdo legal, conforme dispde o Decreto n® 70.235, de 6 de marco
de 1972, art. 59, inciso I:

“Art. 59. Sao nulos:
| - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
[..]

Art. 60. As irregularidades, incorreces e omissdes diferentes das referidas no artigo
anterior ndo importardo em nulidade e serdo sanadas quando resultarem em prejuizo
para o sujeito passivo, salvo se este Ihes houver dado causa, ou quando ndo influirem na
solugdo do litigio.”

Dispbe ainda o art. 10 do Decreto n° 70.235/72 o0s pré-requisitos necessarios ao
auto de infracéo:
Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local da verificagdo
da falta, e contera obrigatoriamente:
| - a qualificagéo do autuado;
Il - o local, a data e a hora da lavratura;
111 - a descricéo do fato;
IV - a disposicéo legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.

No presente caso, 0 auto de infracdo em discusséo foi lavrado por Auditor-Fiscal
da Receita Federal (RFB), servidor competente para exercer fiscalizacdes externas de pessoas
juridicas e, se constatadas faltas na apuracdo do cumprimento de obrigagdes tributarias, por parte
da fiscalizada, tem competéncia legal para a sua lavratura, com o objetivo de constituir o crédito

tributario por meio do langamento de oficio.
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Do seu exame, verificamos que nele estdo demonstradas as infracdes imputadas a
recorrente, a fundamentacdo da exigéncia do imposto e das cominagdes legais, bem como consta

com clareza a descricdo dos fatos e o enquadramento legal.

A atividade administrativa de lancamento ¢é vinculada e obrigatdria nos termos do
8§ Unico do art. 142 do Cddigo Tributario Nacional (CTN), isto €, quando o Auditor-Fiscal
identificar uma infracdo a legislacéo tributéria, ele tem o dever funcional de efetuar o langamento
correspondente a esta infracdo. No caso o Mandado de Procedimento Fiscal — MPF, tem apenas a
funcdo de controle administrativo interno da instituicdo Receita Federal e ndo tem o condéo de

modificar a competéncia privativa do Auditor-Fiscal de efetuar o langamento de oficio.

Questoes ligadas ao descumprimento do escopo do MPF, inclusive do prazo e das
prorrogacdes, ainda que comprovadas devem ser resolvidas no ambito do processo
administrativo disciplinar e ndo tem o poder de tomar nulo o langamento tributario que atendeu
aos requisitos do CTN, art. 142, e do Decreto n° 70.235/72, art. 10.

Neste sentido tem sido a jurisprudéncia da Camara Superior de Recursos Fiscais,

ementas citadas abaixo:

Acordéo n° 9303-005852 (relator Demes Brito, sesséo de 17/10/2017)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SoclAL COFINS

Ano-calendério: 1999, 2000, 2001, 2002, 2003

MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL-MPF. INSTRUMENTO INTERNO DA
RECEITA FEDERAL DO BRASIL (RFB). VICIOS NAO ANULAM O
LANCAMENTO.

O Mandado de Procedimento Fiscal MPF se constitui em mero instrumento interno da
Administracdo Tributéria, destinado ao controle e ao planejamento das atividades
fiscalizatdrias, irregularidades em sua emissdo ndo sdo suficiente para se anular o
langcamento. Precedentes CARF.

Acorddo n° 9303-008567 (relatora Vanessa Marini Cecconello, com voto
vencedor do conselheiro Rodrigo da Costa P6ssas, sesséo de 14/05/2019)

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragéo: 01/11/1998 a 30/11/1999

PROCEDIMENTO FISCAL. FALTA DE MANDADO DE PROCEDIMENTO
FISCAL. INEXISTENCIA DE NULIDADE DO LANGAMENTO.
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O Mandado de Procedimento Fiscal visa o controle administrativo das ac6es fiscais da
RFB, ndo podendo afastar a vinculagdo da autoridade tributéaria a Lei, nos exatos termos
do art. 142 do CTN, sob pena de responsabilizacdo funcional. O Auditor Fiscal da
Receita Federal do Brasil, no pleno gozo de suas funcdes, detém competéncia exclusiva
para o langamento, ndo podendo se esquivar do cumprimento do seu dever funcional em
funcdo de portaria administrativa e em detrimento das determinacfes superiores
estabelecidas no CTN, por isso que a inexisténcia de MPF ndo implica nulidade do
langcamento.

Diante do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.

(documento assinado digitalmente)
Andrada Marcio Canuto Natal



